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6 — O despacho proferido nos termos do ponto anterior deve ser 
notificado ao estudante, através de edital a afixar nos locais de estilo 
da FA e no NETPA (na conta individual do estudante).

7 — O não pagamento da prestação devida no ato da inscrição ou no 
prazo de 8 (oito) dias previsto no n.º 4 do artigo 3.º, torna a inscrição 
automaticamente nula e sem efeito.

Artigo 7.º
Inscrições fora do prazo

1 — Os estudantes que procedam à sua inscrição fora do prazo esta-
belecido no Calendário Académico da FA ficam obrigados ao pagamento 
da seguinte taxa complementar, para além do pagamento das prestações 
da propina já vencidas até à data da inscrição:

a) Inscrição feita até 15 dias após o termo do prazo — taxa de € 50,00 
(cinquenta Euros);

b) Inscrição feita entre o 16.º e o 30.º dia após o termo do prazo — taxa 
de € 80,00 (Oitenta Euros).

c) Inscrição feita entre o 31.º e o 45.º dia após o termo do prazo — taxa 
de € 120,00 (Cento e vinte Euros).

2 — Passados 46 dias sobre o prazo limite estabelecido no Calendário 
Académico, o estudante já não se poderá inscrever nesse ano letivo.

Artigo 8.º
Anulação da matrícula

1 — Em caso de anulação da matrícula ou inscrição a pedido do 
estudante:

a) Até quinze dias após a data de inscrição é devido o pagamento de 
25 % da primeira prestação do respetivo ano letivo;

b) Até sessenta dias após a data de inscrição é devido o pagamento 
de 75 % da primeira prestação do respetivo ano letivo;

c) Em data posterior ao prazo fixado na alínea b), é devido o valor 
total da primeira prestação do ano letivo em apreço.

2 — Sem prejuízo do estabelecido no n.º 1 do presente artigo, a anu-
lação da matrícula após o último dia útil do ano 2012, qualquer que seja 
o motivo, implica o pagamento do valor total das prestações relativas 
ao ano letivo em apreço.

3 — Nos casos estabelecidos supra no n.º 1 alíneas a) e b), se o es-
tudante houver feito o pagamento integral da prestação da propina no 
ato da inscrição, deverá ser-lhe devolvida a verba paga em excesso, de 
acordo com as regras estabelecidas neste artigo, mediante requerimento 
dirigido ao Presidente da FA.

Artigo 9.º
Disposições diversas

1 — O processo individual dos estudantes da FA que sejam transfe-
ridos para outro estabelecimento de ensino superior só será enviado a 
esse estabelecimento se o estudante tiver completamente regularizado 
o pagamento das propinas e emolumentos associados na FA.

2 — Não será emitida qualquer carta de curso, certidão ou outro 
qualquer documento relativo ao aproveitamento escolar do estudante, 
enquanto se mantiver qualquer situação de incumprimento do estudante 
no que respeita ao pagamento de propinas e emolumentos associados.

3 — As omissões e dúvidas na aplicação do presente regulamento 
são resolvidas por despacho do Presidente da FA.

4 — Com a publicação do presente regulamento são expressamente 
revogados todos os despachos referentes a propinas de cursos de dou-
toramento da FA.

5 — O presente regulamento entra em vigor na data da sua publicação 
no Diário da República e vigorará no ano letivo de 2012/2013.

31 de julho de 2012. — O Presidente da Faculdade, Doutor José Pinto 
Duarte, professor catedrático.
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 Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.º 10663/2012
Considerando o período de ausência do Presidente da FMH, de 31 de 

julho a 5 de agosto, venho por este meio delegar no Vice -Presidente da 
FMH, Prof. Doutor João Manuel Pardal Barreiros, as seguintes com-
petências:

• Tomar, em caso de urgência, as decisões que se mostrem necessá-
rias ao funcionamento da FMH, nomeadamente, as que se referem ao 

expediente académico e administrativo e autorizações de Deslocação 
em Serviço.

13 de julho de 2012. — O Presidente da Faculdade, Carlos Alberto 
Ferreira Neto.
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 Instituto Superior Técnico

Despacho (extrato) n.º 10664/2012
Por despacho do Presidente do Instituto Superior Técnico, no uso da 

competência delegada pelo Magnifico Reitor da Universidade Técnica 
de Lisboa (Despacho n.º 20602, de 11 de setembro de 2009, publicado 
no Diário da República, 2.ª série do n.º 177 de 11 de setembro de 2009), 
foi autorizado, após conclusão do período experimental, a manutenção 
do contrato do Doutor Daniel Jorge Viegas Gonçalves vinculado por 
contrato de trabalho em Funções Públicas por tempo indeterminado na 
categoria de Professor Auxiliar, com efeitos a partir de 03 de julho de 
2012, auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1 índice 195 
do Estatuto remuneratório do pessoal docente universitário.

Relatório final relativo à avaliação do período experimental 
do Doutor Daniel Jorge Viegas Gonçalves

De acordo com o parecer favorável dos Professores Catedráticos 
deste Instituto, Doutor Joaquim Amado Pires Jorge e Nuno Manuel de 
Carvalho Joaquim Guimarães, sobre o relatório de avaliação do período 
experimental, apresentado pelo Doutor Daniel Jorge Viegas Gonçalves, 
nos termos do artigo 25.º do ECDU, o Conselho Científico, em reunião 
de 18 de novembro de 2011, deliberou, por unanimidade, dos Professores 
Catedráticos e Associados presentes na referida reunião, manter por 
tempo indeterminado o contrato de trabalho em funções públicas do 
Professor Auxiliar Doutor Daniel Jorge Viegas Gonçalves.

1 de agosto de 2012. — O Membro do Conselho de Gestão, Prof. 
Miguel Ayala Botto.
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 Despacho (extrato) n.º 10665/2012
Por despacho do Presidente do Instituto Superior Técnico, no uso da 

competência delegada pelo Magnifico Reitor da Universidade Técnica 
de Lisboa (Despacho n.º 20602, de 11 de setembro de 2009, publicado 
no Diário da República, 2.ª série do n.º 177 de 11 de setembro de 2009), 
foi autorizado, após conclusão do período experimental, a manutenção 
do contrato do Doutor João Rosa Vieira Caldas vinculado por contrato 
de trabalho em Funções Públicas por tempo indeterminado na categoria 
de Professor Auxiliar, com efeitos a partir de 19 de julho de 2012, aufe-
rindo o vencimento correspondente ao escalão 1 índice 195 do Estatuto 
remuneratório do pessoal docente universitário.

Relatório final relativo à avaliação do período experimental 
do Doutor João Rosa Vieira Caldas

De acordo com o parecer favorável dos Professores Catedráticos deste 
Instituto, Doutor João José Rio Tinto de Azevedo e Teresa Frederica 
Tojal de Valsassina Heitor, sobre o relatório de avaliação do período 
experimental, apresentado pelo Doutor João Rosa Vieira Caldas, nos 
termos do artigo 25.º do ECDU, o Conselho Científico, em reunião de 
30 de janeiro de 2012, deliberou, por unanimidade, dos Professores 
Catedráticos e Associados presentes na referida reunião, manter por 
tempo indeterminado o contrato de trabalho em funções públicas do 
Professor Auxiliar Doutor João Rosa Vieira Caldas.

1 de agosto de 2012. — O Membro do Conselho de Gestão, Prof. 
Miguel Ayala Botto.
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 UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA E UNIVERSIDADE
CATÓLICA PORTUGUESA

Despacho n.º 10666/2012
Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 61.º da Lei n.º 62/2007, 

de 10 de setembro e no n.º 3 do Despacho n.º 22/22/DIR/2010, e na 
sequência de decisão favorável de acreditação prévia, efetuada pela 
Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, foi criado o 
Ciclo de Estudos de Mestrado em Gestão da Floresta e dos Recursos 
Naturais no Mediterrâneo, sendo registado com o n.º R/A -Cr 18/2012 
pela Direção Geral do Ensino Superior.




